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INSTRUÇÕES

1 . CONFERIR SE ESTE CADERNO DE PROVA CONTÉM 08 {OITO) QUESTÕES, POIS DEPOIS DE

INICIADA A PROVA NÃO MAIS PODERÁ SER TROCADO POR OUTRO.

2 . OBSERVAR AS INSTRUÇÕES PREVISTAS NO CADERNO DE RESPOSTA E AS DEMAIS NORMAS DO

EDITAL DO CONCURSO.
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A COMISSÃO DESEJA-LHE BOA PROVA!



I - NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANISTICA

QUESTÃO l: (2 pontos)

Considerando os direitos e deveres funcionais do Juiz, as Metas
Nacionais do Poder Judiciário e o Planejamento Estratégico dos
Tribunais e Conselhos, coordenado pelo Conselho Nacional de
Justiça, qual o papel do Magistrado na Governança Judicial?

II - QUESTÕES SOBRE QUAISQUER PONTOS DO PROGRAMA CONTIDOS NO
ANEXO VI DO EDITAL DO CONCURSO

QUESTÃO 2: (2 pontos)

No direito brasileiro, o que se entende por mutação informal da
Constituição? Exemplifique com uma hipótese também aplicável em
processo na Justiça do Trabalho.

QUESTÃO 3: (l ponto)

Caso hipotético:

O reclamante X ajuizou reclamatória trabalhista em face da
empresa Y pedindo o recebimento de valores a titulo do
respectivo adicional de insalubridade devido durante todo o
pacto laborai, tendo como base de cálculo a remuneração
recebida. Alegou que sempre laborou com pintura automotiva, em
contato com agentes nocivos. Quanto aos pedidos formulados na
petição inicial, é certo que o autor requereu o respectivo
adicional de insalubridade não apontando o pertinente agente
nocivo de incidência na circunstância cotidiana da prestação de
serviços. Recebeu os respectivos EPIs, porém nunca fez uso
regular e muito menos havia fiscalização da empresa quanto a tal
utilização.

Na audiência una designada, a empresa demandada não compareceu.
Nesse ato, o reclamante requereu a aplicação dos efeitos da
revelia, propugnando pelo julgamento antecipado da lide.

O Magistrado de 1° grau encerrou a instrução processual e
proferiu sentença em audiência, julgando procedentes os pedidos
formulados relativos ao pleito de condenação no pagamento do
adicional de insalubridade e seus reflexos devidos durante Lodo
o pacto de emprego, fixando como base de cálculo, em face da
confissão ficta aplicada, a remuneração percebida, incluindo as
parcelas de natureza salarial habitualmente pagas.

Pergunta-se:

a) No que tange à instrução do feito, o Magistrado agiu
corretamente?



b) A falta de indicação precisa e especifica do agente nocivo
não ensejaria a inépcia da inicial ou a improcedência do
pleito?

c) E quanto à fixação da base de cálculo para pagamento do
respectivo adicional de insalubridade, o Magistrado
procedeu com acerto?

QUESTÃO 4: f l ponto)

Caso hipotético:

Com o trânsito em julgado da sentença judicial proferida em ação
ajuizada pelo sindicato da categoria - na gualidade de
substituto processual - em face do Municipio X, os trabalhadores
substituídos na fase de conhecimento, em várias petições
individuais, requereram ao Juiz da execução a expedição de
Oficio Requisitório para Pagamento de Divida de Pequeno Valor -
RPV, haja vista que o crédito de cada um deles, individualmente
considerado, não superava o valor definido em lei do Municipio
executado como obrigação de pequeno valor, para fins de dispensa
da expedição de precatório.

Manifestando-se sobre os diversos pedidos formulados pelos
trabalhadores, o Municipio executado requereu que o
processamento da execução fosse por precatório, argumentando que
o crédito executado era um só, o total resultante da soma dos
créditos individuais de cada um dos substituídos, o qual
superava o valor definido em lei do Município executado como
obrigação de pequeno valor, para fins de dispensa da expedição
de precatório. Aduziu, ainda, que o pedido dos trabalhadores só
teria cabimento caso a sentença em execução tivesse sido
proferida em ação plúrima ajuizada pelos trabalhadores.

Observação: Para a resolução desta questão não será considerada
a discussão jurídica acerca da competência da Justiça do
Trabalho em processos que tenham a Fazenda Pública como parte,
reputando-se, portanto, incontroversa a sua competência.

Pergunta-se:

a) No caso, como deverá ser processada a execução?
b) Se o Juiz da Execução acolhesse os pedidos formulados

pelos trabalhadores e mandasse expedir Ofícios
Requisitórios para Pagamento de Dívida de Pequeno Valor -
RPV, ele teria competência para expedir ordem de sequestro
em caso de não pagamento?

c) Para fins de pagamento, a Fazenda Pública deverá observar
ordem cronológica de apresentação dos Ofícios Requisitórios
para Pagamento de Dívida de Pequeno Valor - RPV?



QUESTÃO 5: (l ponto)

Caso hipotético:

Em uma demanda judicial trabalhista ajuizada em 18.03.2013 e
distribuída para a 5a Vara do Trabalho de Teresina, o reclamante
pleiteou o valor de diferença de 30% (trinta por cento) dos
depósitos devidos para o FGTS durante o período de 23.08.2010 a
30.11.2012, por entender que o valor recolhido não observou a
real base de cálculo. A reclamada não compareceu à audiência
inaugural. O Juiz encerrou a instrução diante da revelia e dos
seus efeitos previstos no art. 844, da CLT, com a prolação de
sentença condenatória acolhendo integralmente o pedido do autor,
a qual transitou em julgado em 12.06.2013.

Em embargos à execução, a executada alegou que o vínculo de
emprego havia encerrado em 02.01.2011, não sendo devido,
portanto, qualquer recolhimento de FGTS a partir de então. Com
relação ao período anterior, aduziu ter efetuado o recolhimento
integral dos valores devidos a título de FGTS, juntando diversos
documentos.

Ocorre que, em 04.07.2013, o trabalhador ajuizou outra
reclamação trabalhista, distribuída para a 6a Vara do Trabalho
de Teresina, na qual requereu o reconhecimento do vínculo
empregatício durante o período de 02.01.2010 a 31.12.2012,
pagamento de férias + 1/3, gratificação natalina e diferença de
50% (cinquenta por cento) dos depósitos devidos para FGTS, com a
multa de 40%.

Nesse outro processo, a reclamada compareceu à audiência una e
apresentou contestação, na qual invocou a prevenção em face do
ajuizamento do feito anterior, negou o liame de emprego e,
sucessivamente, sustentou que o demandante deixou de formular
sua pretensão na ação trabalhista distribuída anteriormente à 5a
Vara do Trabalho de Teresina, de sorte que não teria direito a
formular os pedidos dessa nova relação processual.

Pergunta-se:

Considerando os institutos da prevenção, conexão, coisa julgada,
limites objetivos da coisa julgada, eficácia preclusiva da coisa
julgada, princípio do deduzido e dedutível, a empresa L em razão
em suas peças?

QUESTÃO 6: (l ponto)

Caso Hipotético:

O Sindicato "B" foi desmembrado do Sindicato "A", em assembleia
realizada em 14.06.2013 (6a feira), data em que também foi.
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aprovado o estatuto da nova entidade e eleita a Diretoria
respectiva.

No dia 20.06.2013, houve o registro do novo sindicato no
Cartório de Pessoas Jurídicas e o pedido de registro no
Ministério do Trabalho e Emprego ocorreu no dia 21.06.2013.

O Sindicato "A", no dia 17.06.2013, ajuizou ação postulando a
nulidade da criação do novo sindicato, pois não teria aprovação
sua e a assembleia de criação não teria observado o quorum
previsto no Estatuto do sindicato originário, que contém
previsão de quorum qualificado de 2/3 dos associados para o
desmembramento da categoria.

A empresa XYZ, no dia 19.06.2013, procedeu ao desligamento de 40
trabalhadores, entre eles 3 ftrês) membros da Diretoria
Executiva do Sindicato "B" e l (um) integrante do Conselho
Fiscal do Sindicato "B", 2 fdois) membros que participaram da
Comissão Eleitoral de criação do novo sindicato, l (um)
integrante da Diretoria Executiva do Sindicato "A" e 33 (trinta
e três) outros trabalhadores sem vinculo com qualquer um dos
sindicatos.

Vale destacar que o Presidente do novel sindicato comunicou a
criação da entidade desmembrada e os nomes dos integrantes da
Diretoria e do Conselho Fiscal apenas no dia 18.06.2013, isso
para todos os empregadores da categoria, inclusive para a
empresa XYZ.

Por fim, cumpre registrar que a Assembleia Geral de criação do
Sindicato "B" contou com um significativo número de presentes,
cerca de 70% (setenta por cento) dos trabalhadores que passaram
a ser representados pelo novo sindicato, sendo que alguns deles
sequer eram associados ao Sindicato "A".

Existe alguma estabilidade/garantia assegurada aos 40 (quarenta)
trabalhadores dispensados?

QUESTÃO 7: (l ponto)

Nas ações coletivas em defesa de interesses/direitos individuais
homogéneos, o que significa dizer que a condenação será genérica
e como deve ser processada a sua liquidação?

QUESTÃO 8: (l ponto)

Em que consiste a teoria dos atos próprios? Ela se manifesta no
direito do trabalho?


